
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MEMO n2  !O2/2022 - GAB-SEMSA/PA 

Parauapebas, 08 de Julho de 2022. 

À Sra. 
Fabiana Souza Nascimento 
Central de Licitações e Contratos 

Assunto: convocação pública para qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, seri 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à área de saúde, interessadas em obter 
qualificação como Organizações Sociais na Área de Saúde (OSS) em Parauapebas-PA. 

Prezados, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, venho por meio deste 

SOLICITAR a elaboração de processo para CONVOCAÇÃO PÚBLICA para 

QUALIFICAÇÃO de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 

atividades sejam dirigidas à área de saúde, interessadas em obter a qualificação 

como Organizações Sociais na Área de Saúde (055) em Parauapebas-PA para 

participarem do próximo processo de seleção, nos termos definidos 

posteriormente em Edital, da 055 que gerenciará o Hospital Geral de 

Parauapebas Manoel Evaldo Benevides Alves (HGP), situado no município de 

Parauapebas, Estado do Pará. 

Valor Estimado: Considerando o Decreto n9  

494/2022, acerca do Contigenciamento nas contas públicas 

da Prefeitura Municipal de Parauapebas - PA, bem como os 

dados 	levantados 	acerca 	dos 	custos 	atuais 	para 

manutenção do Hospital GEral de Parauapebas - HGP, 
estimamos que os o valor estimado mensal não seja superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

Objetivo: Qualificação de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, 

sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à área de Saúde para 

qualificação como Organizações Sociais na Área de Saúde (OSS) em 

Rua E n°481. Cidade Nova, Parauapebas/PA, CEP. 68.515-000 
Fone: (94) 346-I020 e-mail: semsaaparauapebas.pa.gov.br  
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Parauapebas-PA, a fim de viabilizar a participação dessas OSS no processo de 

seleção, nos termos definidos posteriormente em Edital, da OSS que 

gerenciará o Hospital Geral de Parauapebas (HGP), situado no município de 

Parauapebas, Estado do Pará. 

Justificativa: Prezando pela qualidade ao atendimento dos usuários 

da rede pública municipal de saúde, a Secretaria Municipal de Saúde, no 

intuito de aprimorar a eficiência, eficácia e efetividade dos serviços 

prestados ao público, bem como otimizará o modelo de gestão e de atenção 

à saúde. 

Dentro desse contexto, insere-se a proposta de formação de 

parcerias entre a Administração Pública e entidades privadas, sem fins 

lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, por meio de contrato de 

gestão. E para viabilizar a execução dessa proposta, de acordo com o disposto 

na Lei Municipal n9 4.635/ 15, alterada pela Lei Municipal n 4.734/ 18, faz-

se necessária a qualificação dessas entidades como organizações sociais, no 

âmbito do Município de Parauapebas-PA. 

Justifica-se, assim, a presente solicitação. 

Seguem em anexo: 

a) Minuta do Edital de Chamamento Público para qualificação 

de Organização Social na área da Saúde; 

b) Lei Municipal n2 4.734/ 18; 

c) Lei Municipal n2 4.635/15;e 

d) Decreto Municipal n2 352/ 18. 

Atenciosamente, 

R. 
SeeJGt'° 	12 n 

Rua E n° 481. Cidade Nova, Parauapebas/PA. CEP. 68.5 1 5-000 
Fone: (94) 3346-1020 e-mail: semsa'parauapebas.pa.gov.br 
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DECRETO N° 352, DE 09 DE MAIO DE 2018. 
	 çj FLS 4  

YÍ7UA MÜN(CI1L i)E P4l8A$ 

REGULAMENTA A LEI MUNIcIPAtnca 
4.635/2015, ALTERADA PELA IT 
MUNICIPAL N° 4.734/2018, QUE DISPÕE 
SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES 
CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS COMO 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Parauapebas e; 

CONSIDERANDO a alteração promovida pela Lei Municipal n° 4.734/2018, 
que promoveu alterações na Lei Municipal n° 4.635/2015, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades civis sem fins lucrativos como organizações sociais no 
âmbito do Município; 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica aprovado, na forma das normas anexas ao presente Decreto, o 
Regulamento Geral de Qualificação e Seleção das Organizações Sociais no ãmbito 
da Administração Direta e Indireta do Município de Parauapebas. 

Art, 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3° Revoga-se o Decreto n° 428/2016 e seus anexos. 

Parauapebas-PA, 09 de maio de 2018. 

D ROJDSERMEN 
feito 	ai 

('entro Administrativo, N1orrodos Ventos, S1N - Bairro Beira Rio II Parauaipebas - PA 
CEP.: 615-000 Fone: 94 3346.2141 E-niai ptnp'parauapebas.pa.gov.br 
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CONFER 	O ORIGINAL 
Em: 

Alexandra Vicente e Silva 
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REGULAMENTO GERAL DE QUALIFICAÇÃO E SELEÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA D9...._ 
MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS. 	 /S DE 

f cC 

CAPÍTULO 1 	
FLS &..5 

DA QUALIFICAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
Do Procedimento de Qualificação 

Art. 1° O Chamamento Público é o instrumento a ser adotado para convocar tods 
as entidades civis sem fins lucrativos interessadas no processo de qualificação, que 
terá início mediante instauração de processo administrativo, contendo as seguintes 
etapas: 

- publicação e divulgação do aviso do edital; 
II - recebimento dos envelopes contendo a documentação prevista no edital; 	, f) 

~OORIGINAL 
III -julgamento fundamentado dos requerimentos; 	

PMPI 2 
IV - fase recursal; 	 cONFER  
V - qualificação da entidade e publicação do resultado. 	

11  
Alexandra Vicente e Sil va 

Art. 2° O requerimento de qualificação das entidades civis sem fins lucrativos para 
Fins de qualificação deverá ser dirigido à Comissão Permanente de Licitação de 
Parauapebas, acompanhado dos documentos exigidos no art. 21 da Lei Municipal 
no 4.635/2015. 

Parágrafo único, O requerimento de qualificação deverá ser formalizado em 
requerimento por escrito, onde será informado o e-mail oficial da entidade para fins 
de notificação, e dar-se-á a qualquer tempo, observado o horário de funcionamento 
da Comissão Permanente de Licitação de Parauapebas. 

Art. 3° Recebido o requerimento de qualificação, a Comissão Permanente de 
Licitação verificará se o requerente atende os requisitos exigidos na Lei Municipal 

O 4.635/2015 e ao presente Regulamento Geral, devendo emitir parecer favorável 
ou desfavorável ao pedido de qualificação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data do recebimento dos documentos, podendo tal prazo ser prorrogado por 
igual período em caso de necessidade. 

§ 1° Após a emissão do parecer técnico por parte da Comissão Permanente de 
Licitação, o procedimento será encaminhado à Secretaria interessada, para fins de 
prolação de decisão administrativa, que deverá ser fundamentada e devidamente 
publicada no Diário Oficial do Município. 

§ 20 O requerimento de qualificação será indeferido caso a entidade: 

- não atenda aos requisitos estabelecidos na Lei Municipal n° 4.635/2015 (com as 
alterações promovidas por meio da Lei Municipal n° 4.734/2018); 
II - apresente a documentação exigida de forma irregular. 

Crntro A tiniiniscrativo, Morro dos Ventos, SIN - Bairro Beira Rio II - Parauapebas - PA 
CEP.: 68515-000 Fone; 94 3346-2141 E-mail pmp'parauupcbua.pa.gov.br 
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/ 0i&C,/ \  
3° Caso a documentação apresentada pela entidade esteja incomple 	é 

assegurado o direito de complemento no prazo de 03 (três) dias úteis, cont 	sFS2 
partir do envio ao interessado, pela Administração Municipal, de correio eleu\õnico 
relatando as inconsistências. 	 \ 

§ 4° Da decisão de indeferimento de que trata o § 10  deste artigo, caberá recurs 
endereçado ao Chefe do Poder Executivo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da publicação no Diário Oficial do Município ou, na ausência deste, da publicação, 
na forma de extrato, no Diário Oficial do Estado do Pará. 

§ 5° O Chefe do Poder Executivo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir do recebimento dos autos, para proferir decisão, após prévia análise jurídica 
da Procuradoria Geral do Município. 

§ 6° A decisão de que trata o § 5° deste artigo será publicada no Diário Oficial do 
Município. 

§ 7° A decisão que deferir o requerimento de qualificação da entidade civil sem rins 
lucrativo em Organização Social servirá como "Certificado de Qualificação". 

§ 8° Após a decisão de que trata o § 7° deste artigo, o procedimento será 
encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para homologação e posterior expedição 
de decreto que qualifica a entidade requerente como organização social. 

CAPÍTULO II 
DO PROCESSO SELETIVO 	 pMpjf 7032 

Seção 1 	 CONFERE QOM O ORIGINAL,  
Em 	 Cc2*7) 

 
J2L/ Da instauração do processo seletivo 	 Alexandra V1CeflteeSilva 

Art. 40  O processo de seleção das organizações sociais já qualificadas se realizará 
por meio de chamamento público de seleção ou, em caso de apenas uma 
organização social estiver qualificada, por meio de dispensa de licitação, conforme 
estabelece o art. 24, XXIV, da Lei Federal n° 8.666/93, desde que cumpridos os 
critérios objetivos estabelecidos no edital de chamamento público do processo 
seletivo. 

Art. 5° A seleção das organizações sociais será realizada pela Secretaria Municipal 
da área interessada, mediante atuação da respectiva Comissão Especial de Seleção, 
com apoio da Comissão Permanente de Licitação e observará as seguintes etapas: 

1 - divulgação do edital público de seleção; 
II - recebimento e avaliação das propostas; 
111 - publicação cio resultado provisório; 
IV - fase recursal; 
V - publicação do resultado definitivo. 

Centro Administrativo, Morro dos Ventos, SíN - Bairro Beira Rio II - I'arauapebas - I'/ 
CF.P.: 6851-000 Fone: 943346-2141 E-rnnil pmppurauapebis.pi.gov.hr  
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Parágrafo único. O atendimento aos princípios da economicidade e eficiéf

uF 

 
previstos nos arts. 37 e 70 da Constituição Federal de 1988, serão observ 
durante todo o processo de seleção. 

o Sc2 
Art. 6° Não poderá participar do edital público de seleção a organização social cie: 

tenha sido desqualificada como organização social, por descumprimento d 
disposições contidas no contrato de gestão, nos termos do art. 24 da Lei Municipal 
no 4.635/2015, em decisão irrecorrivel, pelo período que durar a penalidade; 
li - não apresentar comprovante atualizado de regularidade de prestações de 
contas dos contratos de gestão celebrados pela organização social, caso existam; 
III - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade: 
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o órgão 
supervisor ou a entidade supervisora; e 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública direta e indireta; 
IV - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer ente federativo, em decisão irrecorrivel, nos 
últimos cinco anos; e 
V - não possuam comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e junto ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, por meio de: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e á Divida 
Ativa cia União, Estados e Municípios; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS; e 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
VI - não apresentar qualificação econômico-financeira conforme a natureza jurídica 
da organização social. 

Ari, 70  No processo de seleção competirá à Comissão Especial de Seleção instruir o 
procedimento minimamente com os seguintes documentos: 

- comprovantes de publicação do aviso do edital de seleção e os respectivos 
anexos; 
II - ato de designação da Comissão Especial de Seleção; 
III - projetos/ programas de trabalhos propostos; 
IV - atestado de capacidade técnica apresentado pelas organizações sociais; 
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Especial de Seleção; 	 , 

PMPJ4tU 7032 VI - parecer da Controladoria Geral do Município; 	
CONFERE 	ORIGINAL 

VII -. parecer cia Procuradoria Geral do Município; 	 Em-  

VIII - recursos eventualmente apresentados pelas Organizações Sociais 	Alexandra VicenteSil'9 

participantes e respectivas manifestações e decisões; 
IX - termo de referência e minuta do Contrato de Gestão; 
X - valor previsto para a realização do objeto fomentado e a respectiva dotação 
orçamentária. 

(entro ,dminisirativo. Morro dos Ventos, SIN - Bairro Beira 1410 II Parauapebns - VÁ 
CEP.: 68515-000 Fone 943346-2141 E-mail pnip'pa ria uapebas.pn.gos.br  
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Seção II 
Da Comissão Especial de Seleção 

Art. 8° A Comissão Especial de Seleção será criada no ãmbito de cada Se etaria 
interessada, sendo responsável pela condução do processo de seleção, com 	

- 
técnico-administrativo da Comissão Permanente de Licitação, visando 	

rca 

cumprimento à legalidade, transparência, economicidade e eficiência no processo 
de sleçáo da entidade que firmará contrato de gestão com o Poder Público. 

Art. 90  A Comissão Especial de Seleção será composta por 03 (três) membros, 
sendo todos servidores públicos efetivos e, preferencialmente, providos de 
conhecimento técnico sobre a matéria. 

Parágrafo único, A Comissão Especial de Seleção será criada por meio de Portaria 
exarada pelo secretário interessado. 

Art. 10 Compete à Comissão Especial de Seleção: 

- elaborar o termo de referência; 
11 - receber os documentos e programas de trabalho no procedimento de seleção; 
111 • analisar, julgar e classificar os documentos e programas de trabalho 
apresentados pelas entidades, em conformidade com as regras e critérios 
estabelecidos no termo de referência e edital público de seleção; 
IV - encaminhar o procedimento de seleção à Comissão Permanente de Licitação, 
Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do Município, para fins de 
emisão de pareceres; 
V - :emissão de parecer conclusivo para encaminhamento ao Secretário a fim de 
proltar decisão administrativa; 
VI - julgar os requerimentos apresentados no ãmbito do processo de seleção e 
processar os recursos; 
VII - dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões. 

Seção III 
Do Termo de Referência para o Edital Público de Seleção 	

PMPTo32 
CONFEOVI O ORIGINAL 

Art. 11 O termo de referência conterá no mínimo: 
Alexandra Vicente e Silva 

- objeto da parceria a ser firmada, com a descrição da atividade que deverá ser 
fomentada e executada, e os respectivos bens e equipamentos destinados a esse 
fim, bem como dos elementos necessários à execução do objeto da parceria, 
indicando-se o conjunto de objetivos, metas e indicadores de qualidade que deverão 
ser observados e alcançados, os quais serão tomados como parâmetros mínimos de 
suficiência para avaliação do programa de trabalho apresentado pela Organização 
Social; 
II - critérios objetivos de julgamento dos programas de trabalho propostos pelas 
Organizações Sociais, de forma a selecionar o mais adequado ao interesse público; 

Centro Adntinislratio, :\Iorro dos Ventos, S/N - Bairro Beira Rio II 	Parttuapcbas - PA 
CEP.: 68515-000 Fone: 94 3346-2141 E-mail pmp1arauaI)ct)as.pn.ga.hr 	 ( 
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III - datas, prazos, condições, local e forma de apresentação da documentação e 
programa de trabalho; 	 C 0 DE/c,, 
IV - exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica; 	 . 

V - minuta do Contrato de Gestão. 	 FLS 1 ' 

Seção IV 
Do Programa de Trabalho 

Art, 12 Os programas de trabalho apresentados pelas Organizações Sociais deverão 
conter obrigatoriamente: 

- aespeciíicação do programa de trabalho proposto; 
11 - detalhamento do valor orçado para implementação do programa de trabalho; 
III .- a definição de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e 
qualidade do serviço, no tocante aos aspectos econômico, operacional e 
administrativo, bem como os respectivos prazos e cronograma de execução; 
IV - a definição de indicadores de desempenho e de qualidade na prestação dos 
serviços; e 
V - atestado de capacidade técnica 

§ 1° A data-limite para apresentação da documentação e do programa de trabalho 
pelas Organizações Sociais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis, contados 
da data da publicação do aviso do edital público de seleção. 

§ 20 A documentação e o projeto/ programa de trabalho deverão ser entregues à 
Comissão Especial de Seleção, com apoio da Comissão Permanente de Licitação. 

§ 3° O programa de trabalho é parte integrante do Contrato de Gestão. 	 i 
PMP/C'1O32 

Seção V 	 CONFERE 	0 
Do Julgamento dos Programas de Trabalho e dos Recursos 

Alexandra Vicente e Silva 

Art. 13 No julgamento dos programas de trabalho propostos serão observados os 
seguintes critérios, além de outros definidos no edital público de seleção: 

- econoniicidade; e 
II - otimização dos indicadores objetivos de eficiência e qualidade do serviço. 

Art. 14 Na sessão de abertura dos envelopes das propostas deverá ser lavrada ata 
circunstanciada, rubricada pelos membros presentes da Comissão Especial de 
Seleção. 

Art. 15 Será considerada vencedora do processo de seleção a Organização Social 
que obtiver a maior pontuação na avaliação dos critérios definidos no edital público 
de seleção e seus anexos. 

Cciiire Administrativo, Morro dos Ventos, SIN - Bairro Beira Rio II - hrouapebos - 	 / 

CEP.; 68515-000 Fone; 943346-2141 E-mail pinpparauapcbas.pa.gov.br 	 Lfr' 
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Art. 16 Na hipótese de participação de somente uma Organização Social íiq 
Secretaria Municipal autorizada a celebrar contrato de gestão, desde qu) 
programa de trabalho proposto atenda às condições e exigências do edital púb 
de seleção, conforme previsto rio inciso XXIV, do artigo 24, da Lei Federal 
8.666/1993 e suas alterações. 

Art. 17 O resultado do julgamento declarando a Organização Social vencedora do 
processo de seleção deverá ser devidamente publicado no Diário Oficial do 
Município. 

Art, 18 Da decisão definitiva proferida pelo Secretário Municipal caberá recurso 
endereçado ao próprio Secretário, que poderá ser interposto no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da publicação do resultado definitivo. 

Parágrafo único, Após o recebimento do recurso, o Secretário Municipal remeterá o 
procedimento à Procuradoria Geral do Município para emissão de parecer jurídico 
e, em seguida, os autos serão encaminhados ao Chefe do Poder Executivo para 
proferir decisão, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento 
do procedimento. 

CAPITULO III 
DO CONTRATO DE GESTÃO 

Seção 1 

Art. 19 O contrato de gestão celebrado entre a Organização Social e o Município, 
por intermédio da Secretaria Municipal interessada, discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e seu 
extrato será devidamente publicado, devendo ser observados, além do disposto na 
Lei Municipal n° 4.635/2015, os seguintes preceitos: 

- vedação à cessão total ou parcial do contrato de gestão pela Organização Social; 
II - o prazo de vigência do contrato; 
III - o orçamento, o cronograma de desembolso e as fontes de receita para a sua 
execução; 
IV - vinculação dos repasses financeiros que forem realizados pelo Poder Público ao 
cumprimento das metas pactuadas no contrato de gestão; 
V - prestação de contas; 
VI - relatório de receita e despesa; 
VII - critério de medição para pagamento. 	

PMP4íffO32 
CONFEROM.O ORIGINAL 

Seção II 	 EmjrJL2 
Da Comissão Especial de Avaliação 	Alexandra Vicente eSilva 

Art. 20 A Comissão Especial de Avaliação, prevista no art. 10 da Lei Municipal n" 
4.635/2015, será instituída mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

(entro Administrativo, Morro das Ventos, SIN - Bairro Beira Rio II • Parauapcbas - i'Ã 
CEP.: 68515-000 Fone: 943346-21-li E-mail pmp(parauRpebas.pa.gov.br 	
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DE 

Art. 21 Compete à Comissão Especial de Avaliação analisar os termos e 
ajustes na minuta do contrato de gestão, previamente à assinatura do instru ento; 

Parágrafo único. A composição da Comissão Especial de Avaliação deve ob 
que estabelece o § 1° do art. 10, cia Lei Municipal n 4.635/2015. 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 22 A execução do contrato de gestão será fiscalizada pela Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização formalmente designada para este fim por meio de 
decreto. 

Art. 23 A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização mensalmente ou a qualquer momento, conforme recomende o 
interesse público, relatório pertinente á execução do contrato de gestão, contendo 
comparativo especifico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 10 Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser 
ainda analisados, no ininimo, bimestralmente, pela Comissão de Acompanhamento 
e Fiscalização. 

§ 2 A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao 
Secretário Municipal competente e aos órgãos de controle interno relatório 
conclusivo sobre a análise procedida. 	 r 1 	- 

PMP/CL'1 	7032 

CAPÍTULO V 	 CONFE NA 

DA DESQUALIFICAÇÃO 	 Allexandira Vicente e Silva 

Art, 24 A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização poderá requerer, mediante 
a formalização de requerimento fundamentado, à desqualificação da Organização 
Social quando a entidade: 

- deixar de preencher os requisitos que originariamente deram ensejo à sua 
qualificação; 
11 - for apenada com a rescisão do contrato de gestão firmado com o Poder Público 
Municipal; 
ITT - dispuser de forma irregular dos recursos, bens ou servidores públicos que lhe 
forem destinados; 
IV - descumprir as normas estabelecidas na Lei Municipal n° 4,635/2015, no 
presente regulamento ou contraio de gestão. 

§ 1° A desqualificação será precedida de processo administrativo conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Poder Executivo, assegurado o 
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direito de ampla defesa, respondendo a Organização Social pelos dano 'u 
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 	 FLS_31 

§ 2" A perda da qualificação como Organização Social acarretará a resci 
contrato de gestão firmado com o Poder Público Municipal. 

§ 3° A desqualificação importará a reversão dos bens cujo uso tenha sido permitido 
pelo Município e do saldo remanescente de recursos financeiros entregues ã 
utilização da Organização Social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e 
civis aplicáveis. 

§ 40 Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da 
Organização Social que implique mudança das condições que instruíram sua 
qualificação deverá ser comunicada imediatamente, com a devida justificativa, à 
Secretaria Municipal da respectiva área de atuação, sob pena de cancelamento da 
qualificação. 

Art. 25 A Organização Social que for desqualificada somente poderá solicitar nova 
qualificação após 02 (dois) anos da data da desqualificação. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art, 26 Aos conselheiros, administradores e dirigentes das Organizações Sociais é 
vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança ria Administração Pública 
municipal. 

Art. 27 Os requerimentos de qualificações protocolados em datas anteriores á 
publicação do edital público de seleção deverão ser considerados válidos e serão 
analisados pela Comissão Permanente de Licitação com apoio técnico, caso 
necessário, da secretaria interessada. 

Art. 28 Enquanto não for criado o Diário Oficial do Município, as decisões de que 
tratam o presente regulamento geral serão publicadas, na forma de extrato, no 
Diário Oficial do Estado do Pará. 

Art. 29 Este Regulamento é parte integrante do Decreto n° 352 de 09 de maio de 
2018. 
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